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EXPOSIÇÃO DE JUAN E. MÉNDEZ, PRESIDENTE DA COMISSÃO

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS E RELATOR  ESPECIAL SOBRE TRABALHADORES MIGRANTES E MEMBROS DE SUAS FAMÍLIAS

(Proferida na sessão de 4 de abril de 2002 da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos)
Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos, ilustres Embaixadores e Representantes Permanentes, senhoras e senhores:

Dirijo-se aos senhores com o objetivo de apresentar uma breve resenha do trabalho realizado pela Relatoria Especial para a Questão dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e, em especial, descrever os progressos alcançados relativamente ao Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos dos Migrantes.  Começo por lembrar que esse programa era uma iniciativa promovida pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas, realizada em abril do ano passado na Cidade de Québec, Canadá.  Como os senhores sabem, nessa ocasião, as mais altas autoridades da Região conferiram um mandato especial à OEA para o estabelecimento de "um programa interamericano para promover e proteger os direitos humanos de migrantes no âmbito da OEA, incluindo trabalhadores migrantes e suas famílias, levando em consideração as atividades da CIDH e apoiando o trabalho do Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes da CIDH e o Relator Especial das Nações Unidas sobre a Migração”.
A título de introdução e com a finalidade de explicar o trabalho realizado pela CIDH em prol dos trabalhadores migrantes e suas famílias, inicio esta exposição explicando a gênese, características e atividades da Relatoria Especial.  Dada a enorme importância que a migração adquiriu na última década, a CIDH, em virtude do seu amplo mandato de proteção dos direitos humanos, decidiu criar em 1997 a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes.  Cumpre salientar que a criação dessa Relatoria demonstra o interesse dos Estados em dispensar especial atenção a um grupo que, por sua vulnerabilidade, está especialmente exposto a violações de direitos humanos.  No transcorrer dos anos, a CIDH, mediante visitas in loco, denúncias recebidas de violação de direitos humanos e a realização de audiências especiais para a consideração do assunto, tomou conhecimento da preocupante situação dessas pessoas no que se refere aos direitos humanos. 

É importante esclarecer que a CIDH, ao criar essa Relatoria Especial, restringiu seu campo de ação unicamente aos trabalhadores migrantes e suas famílias quando estes se encontrem no exterior.  Nesse sentido, a CIDH frisou que ela não conheceria dos casos de outras pessoas que migram internamente e de deslocados internos, apátridas, refugiados ou solicitantes de asilo.  Não obstante isso, a CIDH está consciente da existência de princípios comuns aplicáveis a essas categorias de pessoa e de que os migrantes internos, refugiados, deslocados internos, apátridas e solicitantes de asilo podem, em determinadas ocasiões, se transformar em trabalhadores migrantes ou vice-versa.  Nesses casos, a Relatoria se ocupa dessas pessoas no que se refere à sua condição de trabalhadores migrantes. 

A iniciativa da CIDH de criar uma Relatoria Especial sobre Trababalhadores Migrantes teve favorável acolhida por parte dos Chefes de Estado e de Governo das Américas.  A esse respeito, no plano de ação da Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em 1998, os Chefes de Estado e de Governo dos países das Américas assinalaram o seguinte: “Envidaremos esforços especiais para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias”. 

Em relação ao funcionamento da Relatoria, determinou-se que o cargo de Relator seria ocupado por um dos sete membros da CIDH.  Também ficou estabelecido que o Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes desempenharia suas funções por um período de quatro anos.  De 1997 a 2000, encarregou-se da Relatoria o historiador colombiano Alvaro Tirado Mejía. Posteriormente, durante seu 106º período ordinário de sessões, efetuado em março de 2000, fui eu designado pela CIDH  para o cargo de Relator Especial.

Para a realização do seu trabalho, o Relator Especial conta com o apoio da Secretaria Executiva da CIDH e de uma pequena equipe de colaboradores.  Essa equipe é atualmente constituída de um advogado da Secretaria da CIDH, que dedica parte do seu tempo a esse trabalho e de um consultor especializado em assuntos relacionados com migração.  Além disso, aproveitando minha vinculação com a Universidade de Notre Dame, ultimamente tenho envolvido alguns dos meus alunos e assistentes de pesquisa no trabalho da Relatoria. 

São vários os objetivos da Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes.  Entre os mais importantes, podem ser mencionados os seguintes: (a) despertar a consciência quanto ao dever dos Estados de respeitar os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias, (b) formular recomendações específicas aos Estados membros da OEA sobre matérias relacionadas com a proteção e promoção dos direitos humanos dessas pessoas, a fim de que sejam adotadas medidas favoráveis a elas, (c) elaborar relatórios e estudos especializados sobre a situação dos trabalhadores migrantes e sobre temas relativos à migração em geral e (d) atuar prontamente com respeito a petições ou comunicações em que seja assinalado que os direitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias são violados em algum Estado membro da OEA.  A Relatoria cumpre esses quatro objetivos mediante diferentes ações e atividades, em coerência com o seu mandato e o campo de ação da CIDH.  

Com respeito à apresentação de petições, a CIDH atualmente conhece de vários casos de supostas violações dos direitos humanos de trabalhadores migrantes e suas famílias nos países membros da OEA.  Entre esses casos incluem-se dois contra a República Dominicana, relacionados com a expulsão ou ameaça de expulsão de cidadãos haitianos e dominicanos de origem haitiana, bem como dois casos contra a Costa Rica, referentes à expulsão de cidadãos nicaragüenses.  Em dezembro último, a CIDH realizou uma audiência especial para a consideração de um caso contra os Estados Unidos relacionado com a morte de imigrantes mexicanos e centro-americanos ao cruzarem eles a fronteira México-Estados Unidos por lugares não habilitados.  A admissibilidade deste caso está em processo de estudo. 

Por outro lado, cumpre mencionar que, no ano passado, a Corte Interamericana de Direitos Humanos proferiu uma sentença relativa ao direito de nacionalidade no Peru e que a CIDH aprovou um relatório sobre os cidadãos de origem cubana que saíram do seu país na década de 80 em pequenos barcos procedentes do porto de Muriel e que foram detidos por longo tempo pelas autoridades estadunidenses.

A fim de melhor cumprir os objetivos fixados pela CIDH, durante o meu mandato, a Relatoria desenvolveu uma série de atividades.  Com relação ao trabalho de monitoração da condição dos trabalhadores migrantes e suas famílias, bem como de assuntos de interesse geral relacionados com migração, a Relatoria empreendeu várias ações.  É importante salientar que os trabalhos de acompanhamento dos movimentos migratórios concorrem para que a equipe da Relatoria adquira uma visão mais ampla e melhor compreensão da complexa situação dos trabalhadores migrantes e suas famílias nos Estados membros da OEA.  Entre suas atividades de monitoração, a Relatoria estuda a introdução de mudanças na legislação sobre migração e a realização de debates sobre o assunto nos Estados membros da OEA.  A Relatoria também se dedica a observar a evolução do contrabando, a condução e o tráfico ilícito de migrantes, bem como as respostas dos Estados a esse crescente problema.  Por outro lado, a Relatoria realiza estudos sobre a maneira por que a difícil situação econômica e política de vários Estados da Região tem gerado pressões migratórias e afetado negativamente o tratamento que recebem os trabalhadores migrantes e suas famílias em alguns países.  A Relatoria também acompanha com especial atenção e interesse as mudanças da legislação e das práticas de controle migratório ocorridas nas Américas em conseqüência dos ataques terroristas de setembro último em Nova York e Washington, D.C. 

Como parte das atividades relativas ao seu mandato, a Relatoria também estabelece contatos com os governos para a realização de visitas in loco.  Essas visitas revestem grande importância, uma vez que permitem a observação no terreno das condições dos trabalhadores migrantes.  Nesse sentido, entre 19 e 21 de novembro de 2001, obedecendo a instruções do Relator e com o apoio da Secretaria Executiva da CIDH, dois membros da equipe da Relatoria visitaram a Costa Rica com o objetivo de recolher informações sobre a situação dos trabalhadores migrantes.  A Relatoria redigiu minucioso relatório sobre o assunto, que recentemente foi enviado ao Estado para que este formule comentários e sugestões.  O relatório – juntamente com os comentários do Estado – será incluído no nosso próximo relatório anual.  Enquanto isso, tenho a satisfação de salientar o alto espírito de cooperação com que o Governo da Costa Rica recebeu os meus colaboradores.

Há duas semanas, atendendo a convite do Governo da Guatemala, fiz uma visita de seis dias a esse país, acompanhado da minha equipe.  No decorrer dessa missão, eu e meus colaboradores tivemos a oportunidade de reunirmo-nos com funcionários do Governo e representantes de organismos intergovernamentais e da sociedade civil que desenvolvem atividades em prol dos trabalhadores migrantes e suas famílias.  A Relatoria elaborará minucioso relatório sobre a situação dos trabalhadores migrantes na Guatemala e apresentará recomendações ao Governo guatemalteco, bem como a organizações intergovernamentais e entidades da sociedade civil que interagem com essa população.  Por outro lado, tenho a satisfação de informar que a Relatoria e o Governo do México convieram em que seja realizada uma visita a esse país no próximo mês de maio. 

Como parte da sua gestão, a Relatoria também participa regularmente de conferências e fóruns intergovernamentais em que são discutidos problemas relacionados com a migração.  Nesse sentido, cabe salientar que a CIDH participa, na qualidade de observador, da Conferência Regional de Migrações (CRM), um fórum intergovernamental constituído de 11 países – Belize, Canadá, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e República Dominicana.  É importante reiterar que a participação em fóruns intergovernamentais como o recém-mencionado permite à Relatoria fazer importantes contatos, recolher valiosas informações e desenvolver relações de trabalho com os funcionários responsáveis em cada Estado pela política migratória. 

Com relação ao estabelecimento de vínculos institucionais com organismos intergovernamentais e entidades da sociedade civil que trabalham em prol dos trabalhadores migrantes, a equipe da Relatoria mantém reuniões e contatos com diversas organizações dedicadas a estudar e monitorar o fenômeno migratório nas Américas.  Esses encontros servem de base para o desenvolvimento de atividades conjuntas e o intercâmbio de informações destinadas a apoiar iniciativas que assegurem o bem-estar dos trabalhadores migrantes e suas famílias e o respeito aos seus direitos fundamentais.  Entre as organizações com as quais a Relatoria tem mantido encontros, podem ser mencionados a Organização Internacional para as Migrações (OIM), o Centro Latino-Americano de Demografia (CELADE), bem como organizações da sociedade civil, como a Rede Regional de Organizações Civis para as Migrações (RROCM).

A Relatoria também dedica parte de seu tempo a trabalhos de pesquisa.  Em seus dois últimos relatórios anuais, a Relatoria incluiu capítulos sobre vários temas relacionados com a migração e a proteção e garantia dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias.  No último ano, por exemplo, a minha equipe pesquisou temas tais como o impacto econômico das migrações e problemas relacionadas com a condução, o contrabando e o tráfico de migrantes.  Os relatórios dessas pesquisas foram incluídos nos relatórios anuais da Relatoria.  A esse respeito, cumpre observar que a CIDH julgou necessário formular relatórios anuais de andamento sobre diferentes aspectos do fenômeno migratório do ponto de vista dos direitos humanos.  Optou-se por essa modalidade, em vez de apresentar um relatório único sobre a situação dessas pessoas na Região, uma vez que um relatório com essas características seria de dificil realização, dada a dimensão e complexidade do problema e, sobretudo, dados os recursos de que dispõe a Relatoria.  A Relatoria espera que, com seus relatórios anuais, a análise e a discussão do fenômeno migratório sejam enriquecidos e contribuam para despertar a consciência da importância do fenômeno migratório nas Américas, bem como do dever dos Estados de respeitar e garantir os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias. 

Depois deste breve resumo dos trabalhos e objetivos da Relatoria, gostaria de dedicar o restante da minha exposição aos progressos alcançados quanto a um Programa Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias.  Compreendendo a preocupação dos governantes dos Estados membros da OEA, a Relatoria se dedicou a planejar a maneira de executar o mencionado programa e desenvolver algumas de suas possíveis atividades.  Nossos planos prevêm a realização de seminários de capacitação relacionados com direitos humanos, a efetuação de conferências para a discussão de temas relativos a migração e a publicação de relatórios sobre diversos assuntos que demonstrem a situação dos trabalhadores migrantes nas Américas.  Esperamos que os debates desse modo criados resultem em propostas concretas de novas normas de proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes, a serem promulgadas tanto no direito interno como no plano internacional.

Nesse sentido, no corrente ano, a Relatoria se reuniu com representantes da OIM a fim de examinar a possibilidade de organizar um programa conjunto de atividades de promoção e educação como parte do Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos dos Migrantes, para os trabalhadores migrantes e suas famílias.  Cumpre observar que, no ano 2000, a CIDH e a OIM assinaram um acordo quadro de cooperação.  A fim de discutir o conteúdo do possível Programa Interamericano, representantes da OIM viajaram em janeiro último à sede da CIDH em Washington, D.C., para consultas com a Secretaria Executiva da CIDH e com o Relator Especial.  Como parte dessas tratativas, a CIDH vem estudando a viabilidade da realização de seminários e workshops de capacitação em matéria de proteção dos direitos humanos para funcionários governamentais e membros da sociedade civil vinculados a trabalhadores migrantes e suas famílias.  Os workshops não só procuram sensibilizar funcionários governamentais e membros da sociedade civil quanto à  condição dos trabalhadores migrantes, mas também oferecer a essas pessoas informações e capacitação, para que elas desempenhem suas funções de maneira eficiente e em ambiente de respeito aos direitos humanos.  

Além disso, em dezembro do ano passado, membros da minha equipe se reuniram com representantes do Centro Latino-Americano de Demografia (CELADE) da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPALC) a fim de colaborar na preparação de um seminário hemisférico sobre migração e direitos humanos.  A atividade será tentativamente desenvolvida no próximo mês de setembro na sede da CEPALC em Santiago, Chile, e dela participarão, na qualidade de co-organizadores, a OIM, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos.  Participarão também destacados peritos em assuntos relacionados com migração e direitos humanos, da América do Sul, América do Norte, América Central e Caribe.  Por intermédio da Relatoria, a CIDH se comprometeu a igualmente participar.  Por outro lado, a Relatoria manteve conversações preliminares com representantes do Programa de Direitos Humanos da Universidade de Chicago a fim de que este participe de um projeto de pesquisa sobre a vinculação entre direitos humanos, migração e desenvolvimento econômico.  As discussões indicam a realização de conferências e a publicação de estudos sobre o assunto.  Como parte do seu interesse em publicar relatórios e estudos sobre migração, a Relatoria também chegou a um acordo com a Faculdade de Direito da Universidade de Vilanova, Estados Unidos, para a realização de um estudo conjunto de legislação comparada sobre migração.  A Relatoria considera importante que se envolva ela em discussões acadêmicas sobre o fenômeno migratório de maneira a incluir diferentes enfoques desse complexo problema.  Uma análise minuciosa do assunto sem dúvida poderia contribuir para o planejamento e a execução de políticas públicas que assegurem e protejam os direitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias nas Américas.  Pensamos que esse esforço poderia eventualmente fazer parte do Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos dos Migrantes. 

A Relatoria espera estar em condições de apresentar uma proposta mais minuciosa e completa de Programa Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias nos próximos meses.

Como últimas considerações, quero aproveitar a oportunidade da presença dos senhores para solicitar, por seu intermédio, apoio aos trabalhos que a Relatoria realiza.  Infelizmente, apesar do interesse manifestado pelos Estados membros da OEA em promover atividades destinadas a melhorar a situação dos trabalhadores migrantes, como o mencionado Programa Interamericano, o desenvolvimento do nosso trabalho tem sido seriamente prejudicado pela falta de apoio financeiro.  Nesse sentido, até o ano passado, as atividades desenvolvidas pela Relatoria só foram solucionadas graças a uma pequena contribuição do Fundo Ordinário da OEA e a uma contribuição de 50 mil dólares do Governo do México ao fundo voluntário instituído pela CIDH ao ser a Relatoria criada.  Este ano, a Relatoria obteve recursos por meio de nova doação de 25 mil dólares do Governo do México, e vem chegando a entendimentos com a Fundação Ford para a obtenção de apoio econômico. Apesar dessas contribuições, para poder continuar seu trabalho, a Relatoria necessita de novas contribuições financeiras dos Estados membros da OEA.  A contribuição dos Estados ao fundo voluntário da Relatoria estabelecido pela Secretaria Executiva é essencial para a promoção de um Programa Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias.  Ademais, a diversidade de contribuições, embora pequenas, muito ajudaria a conferir legitimidade a esse Programa Interamericano e a todas as tarefas da Relatoria.  Nesse sentido, é importante insistir em que foram justamente os Estados membros que incumbiram a CIDH de criar o referido programa e em que, sem apoio financeiro, será extremamente difícil executar esse importante projeto.  Dada essa situação, tomo a liberdade de fazer um apelo aos embaixadores e representantes aqui presentes para que tomem providências junto a seus respectivos governos no sentido de que seja atendida a imperiosa necessidade da Relatoria de receber novos recursos para a realização de seu trabalho e para levar a efeito o mencionado Programa Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias.

Muito obrigado.














Juan E. Méndez  
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